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			PREFÁCIO

			O livro que o leitor tem em mãos, Pensar local, agir global: a agenda ambiental de povos indígenas, afrodescendentes e comunidades locais, de Francisco Octávio Bittencourt de Sousa, se origina da tese de doutorado do autor. Trata-se de análise sobre a participação de povos indígenas, afrodescendentes e comunidades locais (PIPACL) na governança ambiental global e sobre a construção de uma agenda ambiental própria, com foco nas Conferências das Partes (COPs) da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC) e da Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação (UNCCD), no período entre 1992 e 2024. Embora o desenvolvimento do tema passe pela interpretação de documentação densa e de processos que se estruturam de maneira complexa, a escrita do texto se desenvolve de maneira suave e acessível ao público interessado.

			O estudo se inspira em uma perspectiva teórico-metodológica com base na antropologia e na história, com ampla pesquisa documental. Autores como Clifford Geertz e Carlo Ginzburg conduzem o olhar analítico ao longo da produção do texto. Três arquivos principais foram esquadrinhados: o Earth Negotiations Bulletin (ENB), os acervos do Forest Peoples Programme (FPP) e da Cultural Survival (CS). Além deles, foram lidos documentos produzidos pelos próprios PIPACL, entre relatórios, cadernos e publicações híbridas. A escolha das fontes focalizadas no trabalho de pesquisa levou em conta os seguintes aspectos: i) relevância temporal, ou seja, o período 1992-2024; ii) pertinência temática, as COPs da CDB, UNFCCC e UNCCD; iii) centralidade dos PIPACL. A leitura cruzada das fontes documentais permitiu estabelecer a contextualização histórica e política dos acontecimentos e proceder, ao longo do processo de descrição dos fatos, a uma teorização crítica. 

			O autor organiza a descrição factual e o conteúdo interpretativo ao longo de três décadas de evolução política, marcadas por tensões, avanços e retrocessos na inclusão dos PIPACL nos processos decisórios internacionais. A primeira década analisada, que se seguiu à Rio-92, é caracterizada como de consolidação de um novo regime ambiental global e como de busca dos PIPACL por espaço e reconhecimento, em meio a mecanismos que eram sobretudo consultivos e pouco vinculantes. A segunda década é descrita como de expansão das soluções de mercado, como o REDD+, o que intensificou disputas em torno de salvaguardas socioambientais, biopirataria e conhecimentos tradicionais, ao mesmo tempo em que a UNCCD procurava ganhar relevância e superar a sua marginalidade institucional. A terceira década é apresentada como de crise multidimensional e de declínio do multilateralismo, o que se manifestou na incapacidade de cumprir metas como o Acordo de Paris e o Plano de Ação de Aichi, bem como na aceitação tácita do avanço da desertificação, da perda contínua de biodiversidade e do aquecimento acima de 1,5°C. No período mais recente (2022-2024), mesmo diante do domínio do lobby fóssil em várias COPs, são apontados, pelo autor, indícios que podem ser lidos como sinais de esperança, tais como a aprovação do Marco Global de Biodiversidade de Kunming-Montreal (2022) e a retomada de protagonismo da CDB na COP16 de Cali (2024). No entanto, não passam despercebidas a persistência dos gargalos de financiamento, a fragilidade de salvaguardas e as distâncias entre reconhecimento formal e implementação prática. 

			Francisco Sousa, se utilizando, ao mesmo tempo, de uma sólida e sofisticada base conceitual e de uma linguagem clara, demonstra como a agenda ambiental global dos PIPACL foi sendo gradualmente construída em torno de seis eixos principais: (i) reconhecimento e participação efetiva nos processos decisórios; (ii) garantia dos direitos territoriais e da autonomia coletiva; (iii) busca por justiça climática e financeira; (iv) proteção dos conhecimentos tradicionais frente à mercantilização e à biopirataria; (v) controle social sobre tecnologias de risco; e (vi) formulação de respostas próprias às crises do clima, da desertificação e da biodiversidade. 

			Na conclusão do trabalho, Francisco Sousa salienta que a construção de um futuro mais justo e sustentável está para além de novos acordos ou de mais financiamentos, ainda que esses sejam aspectos relevantes. Para ele, trata-se da reconfiguração das relações de poder, da construção de espaços cada vez mais abertos, de participação qualificada de segmentos cada vez mais amplos da população. Sobretudo, fica a mensagem de que a transição necessária não é apenas energética ou econômica, mas também de valores.

			Por último, mas não menos importante, vale destacar que o autor, ao tratar de um tema que envolve as mais variadas paixões ideológicas, constrói uma narrativa que demonstra forte embasamento teórico e documental, distanciamento analítico e reflexão densa. Não se trata de um texto programático, mas sim de documento que busca ampliar a compreensão sobre os processos implicados na inclusão e na participação dos PIPACL na construção de uma agenda ambiental global. Principalmente, Francisco Sousa não comete o pecado mortal do anacronismo, não projeta os seus valores e os de sua época sobre o passado ou sobre a sua interpretação do conteúdo a ser analisado. Com isso, o material que se nos apresenta pode e deve ter uma contribuição valorosa para todos os que se dedicam a pensar e agir no campo ambiental e social, que prezam e admiram o patrimônio natural representado pela biodiversidade e o patrimônio cultural representado pelos PIPACL. 

			José Luiz de Andrade Franco

			Professor da Universidade de Brasília — UnB
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			CV Lattes: http://lattes.cnpq.br/0168114829646424

		


		
			INTRODUÇÃO

			NADA ESTÁ ACORDADO ATÉ QUE TUDO ESTEJA ACORDADO 

			Desde a Eco-92, os povos indígenas, povos afrodescendentes e comunidades locais (PIPACL) vêm conquistando espaço nos principais fóruns ambientais globais, particularmente nas Conferências das Partes (COPs) da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC) e da Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação (UNCCD). No entanto, permanece uma questão central ainda não suficientemente explorada pela literatura: qual é, de fato, a agenda ambiental que esses grupos levam para esses espaços internacionais, e como ela se articula — ou se tensiona — com os temas debatidos nesses fóruns.

			
				
					
				
				
					
							
							Figura 1: Povos indígenas na ECO-92
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							Fonte: Frederico, 1992.

						
					

				
			

			Embora estudos demonstrem a crescente participação dos PIPACL nas negociações ambientais globais, pouco se sabe sobre como suas demandas são traduzidas, adaptadas ou mesmo transformadas quando inseridas no contexto das políticas internacionais. Os fóruns globais operam com prioridades específicas, como metas quantificáveis de conservação (caso do “30x30” na CDB) ou mecanismos de mercado para mitigação climática (como os mecanismos tratados no artigo 6 do Acordo de Paris), que não correspondem e quase nunca dialogam com visões e necessidades dos povos tradicionais.

			Surge, assim, uma dualidade: ao mesmo tempo em que os PIPACL são reconhecidos como “guardiões da natureza” e seus conhecimentos tradicionais são valorizados nos discursos oficiais, suas pautas são ressignificadas para se adequar aos marcos conceituais e políticos específicos. Termos como “serviços ecossistêmicos”, “soluções baseadas na natureza” e “REDD+” passam a mediar como suas demandas são interpretadas e incorporadas — ou não — nas decisões finais. Essa dinâmica levanta questões relevantes como: quais temas da agenda dos PIPACL conseguem efetivamente permear as negociações? Em que medida essa inserção internacional fortalece suas lutas locais ou, ao contrário, as subordina a lógicas globais hegemônicas?

			Diante desse cenário complexo e dessas lacunas na literatura, esta obra se propõe a responder à seguinte pergunta de pesquisa: como se deu o processo de construção da agenda ambiental global de povos indígenas, afrodescendentes e comunidades locais nos fóruns globais (como as COPs da CDB, da UNFCCC e da UNCCD) entre 1992 e 2024?

			Para alcançar esse objetivo, a pesquisa se propõe a investigar o processo de construção da agenda ambiental global de povos indígenas, povos afrodescendentes e comunidades locais (PIPACL) entre 1992 e 2024. Para tanto, busca (1) sistematizar as principais estruturas, normas e dinâmicas do regime ambiental global (entendido como o conjunto de regras, princípios e procedimentos formais de tomada de decisão no âmbito da governança ambiental internacional, isto é, o processo pelo qual decisões são formuladas, implementadas ou postergadas em escala global), situando a atuação dos povos indígenas, afrodescendentes e comunidades locais. Em seguida, busca-se (2) identificar as principais propostas que vêm sendo formuladas por esses grupos nos fóruns multilaterais, analisando tanto suas demandas quanto os princípios e valores que as fundamentam, especialmente no que se refere à relação com a natureza e aos direitos coletivos. Pretende-se ainda (3) mapear os principais atores e redes de articulação envolvidos na construção dessa agenda, e (4) analisar como essas propostas são recebidas, reinterpretadas ou tensionadas nos mecanismos das convenções internacionais, considerando os avanços, os limites e as críticas que marcam a participação dos PIPACL nesses espaços.

			A relevância desta investigação reside nas lacunas existentes na compreensão de como os PIPACL constroem sua própria agenda global, se inserem e influenciam a governança ambiental global. Apesar de representarem algo entre 5% e 9% da população global, os PIPACL protegem 80% da biodiversidade da Terra. O um quarto da superfície do planeta que está sob os cuidados de povos indígenas e comunidades locais está mais conservado do que o resto do mundo (WEF, 2023). No Brasil, as áreas quilombolas e indígenas são as mais preservadas. Enquanto terras privadas perderam 17% de sua vegetação, os territórios quilombolas tiveram apenas 4,7% de desmatamento. Já as terras indígenas, que ocupam 13% do país, conservam 19% de toda a vegetação nativa e perderam apenas 1% nos últimos 30 anos (MAPBIOMAS, 2023).

			Estudos recentes indicam que, embora esses grupos tenham conquistado espaços de visibilidade e reconhecimento formal, as interações com pautas globais e com os mecanismos de financiamento climático e de conservação seguem marcadas por assimetrias estruturais, desafios de representação e processos de tradução institucional que tendem a diluir ou afastar suas propostas (Zurba; Papadopoulos, 2023; Iocca; Fidélis, 2023).

			Ao mesmo tempo, a literatura já oferece sistematizações e análises de diversas agendas ambientais globais, que são um conjunto de problemas, questões e prioridades políticas que ganham relevância e são reconhecidos como urgentes por um determinado leque de atores (Estados, organizações intergovernamentais, ONGs, cientistas, empresas ou os próprios PIPACL), mobilizando esforços para sua discussão e resolução em fóruns multilaterais. A agenda das ONGs ambientalistas tem sido objeto de análise em estudos sobre diplomacia ambiental, redes transnacionais e regimes de governança (Betsill; Corell, 2008; Dingwerth, 2007; Lipschutz, 2005). As prioridades e estratégias dos países do Sul Global nas negociações climáticas também foram amplamente discutidas (Najam et al., 2003; Morin et al., 2020). Por sua vez, os movimentos por justiça climática vêm sendo examinados como forças críticas ao modelo dominante de desenvolvimento e conservação (Martínez-Alier, 2002; Schlosberg, 2007; Agyeman et al., 2003).

			Vale ressaltar que essa variedade de sistematizações revela que o campo do ambientalismo — inclusive aquele que opera em escala internacional e institucionalizada — está longe de constituir um bloco coeso ou homogêneo. Correntes diversas disputam, no interior da conservação, os fins, os meios e os fundamentos éticos do engajamento com a natureza. Parte dessa controvérsia reside no modo como se articulam (ou se separam) as dimensões da justiça social e da justiça ecológica. Embora as críticas à chamada “conservação colonial” sejam legítimas e apoiadas em casos concretos de violações de direitos de povos indígenas e comunidades locais, há também um risco de generalizações que obscurecem avanços importantes na integração entre justiça social e proteção da biodiversidade (Washington et al., 2024). Os próprios cientistas da conservação vêm insistindo na necessidade de superar o paradigma da “fortaleza” e reconhecer tanto o valor intrínseco da natureza quanto o papel estratégico e político dos povos indígenas e comunidades locais.

			Nesse sentido, não se trata de opor “conservacionismo” a “justiça social”, mas de reconhecer a existência de múltiplas abordagens, com diferentes valorações da natureza (intrínseca, instrumental ou relacional) e graus variados de antropocentrismo ou ecocentrismo. Enquanto algumas propostas — como a conservação orientada por serviços ecossistêmicos — tendem a instrumentalizar a natureza com base em sua utilidade para os seres humanos, outras correntes defendem a centralidade da justiça ecológica e do reconhecimento de direitos da natureza, muitas vezes em diálogo com cosmologias indígenas e éticas da interdependência. O próprio campo da conservação científica encontra-se, hoje, em um ponto de inflexão, no qual se multiplicam tanto as críticas antropocêntricas quanto as propostas por uma ecologia ética mais abrangente.

			Nesse cenário de disputas, nota-se a ausência de uma análise que trate a agenda ambiental global dos PIPACL como um campo articulado em si, com coerência histórica, vocabulário político e visão estratégica própria. Esta pesquisa parte da premissa de que tal agenda existe e vem sendo construída há pelo menos três décadas, ainda que de modo disperso e pouco reconhecido. Ao tratar essa agenda como um objeto analítico próprio — e não como uma derivação periférica das agendas estatais ou das ONGs -, busca-se contribuir para sua descrição conceitual, valorizando seus fundamentos epistemológicos, suas formas de incidência e sua contribuição singular à construção de futuros planetários mais justos e plurais.

			Minha trajetória pessoal e profissional também se entrelaça com essa pesquisa. Desde 2019 tenho trabalhado como consultor de projetos para movimentos sociais, especialmente com a Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ), e em 2023 passei a colaborar com a Rede de Fundos Comunitários da Amazônia (RFCA) como pesquisador vinculado à Ação Social Franciscana (SEFRAS). A RFCA reúne representantes de alguns dos maiores movimentos sociais brasileiros (como Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB), Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco Babaçu (MIQCB), Conselho Indígena de Roraima (CIR), Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro (FOIRN) e Conselho Nacional das Populações Extrativistas (CNS)) para discutir — entre outros temas — o financiamento climático e a governança ambiental global, o que tem me permitido acessar uma série de informações pouco ou nada exploradas academicamente.

			O que são COPs e como funcionam

			Para compreender a complexidade da agenda dos PIPACL e o contexto em que ela se insere, é essencial apresentar a arquitetura institucional das Conferências das Partes (COPs). Um marco decisivo para a governança ambiental global ocorreu em 1992, quando as questões relativas à biodiversidade, à desertificação e às mudanças climáticas passaram a ser tratadas em fóruns distintos. Até então, esses temas integravam uma agenda ambiental mais ampla e relativamente indiferenciada. Foi durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (ECO-92) que essa divisão se consolidou, com a adoção de três tratados internacionais específicos e a criação de seus respectivos regimes de negociação.

			A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) estabeleceu uma agenda orientada à conservação da biodiversidade, ao uso sustentável de seus componentes e à repartição justa dos benefícios derivados dos recursos genéticos. Desde sua primeira COP, em 1994, o regime da CDB expandiu-se para abarcar a proteção de ecossistemas terrestres e marinhos, a conservação de espécies ameaçadas e a integração da biodiversidade em políticas nacionais e internacionais. Para os PIPACL, a CDB tem sido um espaço central de afirmação, sobretudo pela incorporação — ainda que parcial e tensionada — de direitos coletivos, conhecimentos tradicionais e participação nos processos decisórios.

			A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), em vigor desde 1994, consolidou-se como o principal fórum de negociação internacional sobre mudanças climáticas. Sua primeira COP, realizada em 1995, inaugurou um processo inicialmente centrado na estabilização das emissões de gases de efeito estufa. Com o tempo, porém, o regime climático passou a incluir temas como financiamento, adaptação, justiça climática e salvaguardas para povos indígenas e comunidades locais. Esse alargamento de escopo reforçou a centralidade da UNFCCC não apenas para a diplomacia estatal, mas também para a inserção dos PIPACL no debate global sobre clima.

			A terceira convenção, das Nações Unidas para o Combate à Desertificação (UNCCD), entrou em vigor em 1996 e realizou sua primeira COP em 1997, em Roma. Voltada sobretudo a países afetados por secas e degradação dos solos, a UNCCD desenvolveu o conceito de “neutralidade da degradação da terra”, que articula medidas de restauração e de uso sustentável. Sua relevância para os PIPACL está na ênfase sobre o manejo comunitário da terra, a resiliência das populações rurais e o reconhecimento — ainda limitado — de práticas tradicionais na gestão de ecossistemas áridos e semiáridos.

			Quadro 1: Resumo das COPs

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Ano

						
							
							COP UNFCCC

						
							
							COP CDB

						
							
							COP UNCCD

						
					

					
							
							1994

						
							
						
							
							1 Nassau, Bahamas

						
							
						
					

					
							
							1995

						
							
							1 Berlim, Alemanha

						
							
							2 Jakarta, Indonésia

						
							
						
					

					
							
							1996

						
							
							2 Genebra, Suíça

						
							
							3 Buenos Aires, Argentina

						
							
						
					

					
							
							1997

						
							
							3 Quioto, Japão

						
							
						
							
							1 Roma, Itália

						
					

					
							
							1998

						
							
							4 Buenos Aires, Argentina

						
							
							4 Bratislava, Eslováquia

						
							
							2 Dakar, Senegal

						
					

					
							
							1999

						
							
							5 Bonn, Alemanha

						
							
							EX-1 Cartagena, Colômbia / Montreal, Canadá

						
							
							3 Recife, Brasil

						
					

					
							
							2000

						
							
							6 Haia, Países Baixos

						
							
							5 Nairóbi, Quênia

						
							
							4 Bonn, Alemanha

						
					

					
							
							2001

						
							
							7 Marrakech, Marrocos

						
							
						
							
							5 Genebra, Suíça

						
					

					
							
							2002

						
							
							8 Nova Delhi, Índia

						
							
							6 Haia, Países Baixos

						
							
						
					

					
							
							2003

						
							
							9 Milão, Itália

						
							
						
							
							6 Havana, Cuba

						
					

					
							
							2004

						
							
							10 Buenos Aires, Argentina

						
							
							7 Kuala Lumpur, Malásia

						
							
						
					

					
							
							2005

						
							
							11 Montreal, Canadá

						
							
						
							
							7 Nairóbi, Quênia

						
					

					
							
							2006

						
							
							12 Nairóbi, Quênia

						
							
							8 Curitiba, Brasil

						
							
						
					

					
							
							2007

						
							
							13 Bali, Indonésia

						
							
						
							
							8 Madri, Espanha

						
					

					
							
							2008

						
							
							14 Poznań, Polônia

						
							
							9 Bonn, Alemanha

						
							
						
					

					
							
							2009

						
							
							15 Copenhague, Dinamarca

						
							
						
							
							9 Buenos Aires, Argentina

						
					

					
							
							2010

						
							
							16 Cancun, México

						
							
							10 Nagoya, Japão

						
							
						
					

					
							
							2011

						
							
							17 Durban, África do Sul

						
							
						
							
							10 Changwon, Coreia do Sul

						
					

					
							
							2012

						
							
							18 Doha, Catar

						
							
							11 Hyderabad, Índia

						
							
						
					

					
							
							2013

						
							
							19 Varsóvia, Polônia

						
							
						
							
							11 Windhoek, Namíbia

						
					

					
							
							2014

						
							
							20 Lima, Peru

						
							
							12 Pyeongchang, Coreia do Sul

						
							
						
					

					
							
							2015

						
							
							21 Paris, França

						
							
						
							
							12 Ankara, Turquia

						
					

					
							
							2016

						
							
							22 Marrakech, Marrocos

						
							
							13 Cancun, México

						
							
						
					

					
							
							2017

						
							
							23 Bonn, Alemanha

						
							
						
							
							13 Ordos, China

						
					

					
							
							2018

						
							
							24 Katowice, Polônia

						
							
							14 Sharm El-Sheikh, Egito

						
							
						
					

					
							
							2019

						
							
							25 Madrid, Espanha

						
							
						
							
							14 Nova Deli, Índia

						
					

					
							
							2020

						
							
							Pandemia de Covid-19

						
							
							EX-2 On-line

						
							
						
					

					
							
							2021

						
							
							26 Glasgow, Reino Unido

						
							
							15 (1) Kunming, China

						
							
						
					

					
							
							2022

						
							
							27 Sharm El-Sheikh, Egito

						
							
							15 (2) Montreal, Canadá

						
							
							15 Abidjan, Côte d’Ivoire

						
					

					
							
							2023

						
							
							28 Dubai, Emirados Árabes Unidos

						
							
							15 (R) Nairóbi, Quênia

						
							
						
					

					
							
							2024

						
							
							29 Baku, Azerbaijão

						
							
							16 Cali, Colômbia

						
							
							16 Riad, Arábia Saudita

						
					

					
							
							2025

						
							
							30 Belém, Brasil

						
							
						
							
						
					

				
			

			Fonte: Elaborado pelo autor.

			As decisões das Conferências das Partes (COPs) são adotadas, em princípio, por consenso, em conformidade com o modelo da diplomacia multilateral das Nações Unidas. Esse procedimento visa garantir a equidade entre as Partes e a legitimidade dos acordos globais, evitando a imposição de decisões por maioria simples. Contudo, a prática política revela que esse ideal de igualdade formal encobre uma estrutura de participação profundamente assimétrica, marcada por desigualdades no acesso à informação, à expertise técnica, à capacidade de acompanhamento simultâneo dos debates e, sobretudo, ao poder de influência nos bastidores das negociações.

			Além disso, apesar de todas as convenções operarem sob o princípio do consenso, há diferenças na dinâmica política entre elas. A UNFCCC tende a ter maior visibilidade midiática e mobilização de chefes de Estado, sobretudo em COPs marcadas por marcos jurídicos (como Paris, Glasgow ou Dubai), enquanto a CDB — ainda que trate de temas tão estruturantes quanto biodiversidade, territórios e conhecimentos tradicionais — sofre com orçamentos mais restritos e menor centralidade geopolítica. A UNCCD, por sua vez, compartilha com a CDB a característica de ter uma menor visibilidade midiática e orçamentos mais limitados em comparação com a UNFCCC, apesar de abordar a questão crítica da degradação da terra, desertificação e seca, que impacta diretamente a subsistência de milhões de pessoas, especialmente em regiões áridas e semiáridas do Sul Global. Essa menor centralidade geopolítica e orçamentária para a CDB e UNCCD impacta a mobilização das Partes (e especialmente dos PIPACL) para influenciar os rumos das negociações em ambas as convenções.

			Diante dessa assimetria, as Partes — especialmente os países do Sul Global — vêm se articulando em blocos e coalizões de negociação. No clima, destacam-se grupos como o G77+China, a Aliança dos Pequenos Estados Insulares (AOSIS), os Países Menos Desenvolvidos (LDCs) e a AILAC. Na CDB, embora a presença dos blocos seja menos estruturada, também há articulações entre grupos regionais (como o Grupo Africano ou o GRULAC), bem como alianças ad hoc em torno de temas específicos, como recursos genéticos ou direitos dos povos indígenas. Na UNCCD, são especialmente relevantes o G77+China, o Grupo Africano e os LDCs, dada a severidade da desertificação e da seca nessas regiões. Além disso, a UNCCD vê a atuação de blocos ou alianças com foco em temas como manejo sustentável da terra, restauração de ecossistemas terrestres e resiliência à seca.

			Essas coalizões são formas estratégicas de amplificar vozes e disputar espaço nas arenas decisórias, inclusive por meio de intervenções coordenadas, propostas conjuntas e obstrução procedimental quando necessário (a essência do multilateralismo). De todo modo, a existência desses blocos reflete um realismo político dentro da lógica multilateral: as Partes com poder de veto não têm, necessariamente, poder de agenda. Assim, o processo decisório formalmente consensual coexiste com disputas latentes, coalizões estratégicas e práticas informais que reproduzem desigualdades históricas na governança climática global.

			Embora alguns blocos e coalizões de negociação se repitam nas três convenções (CDB, UNFCCC e UNCCD), os interesses, a composição e o grau de articulação podem variar significativamente entre elas. Isso ocorre porque os temas centrais de cada convenção (clima, biodiversidade e desertificação) afetam de maneira distinta os países e, portanto, geram arranjos políticos próprios, ainda que parcialmente sobrepostos. A seguir segue um quadro-resumo com os principais blocos e coalizões de negociação na UNFCCC, CDB e UNCCD, destacando os que são comuns, específicos e suas áreas de atuação predominantes:

			Quadro 2: Resumo dos principais blocos de negociação

			
				
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Bloco / Coalizão

						
							
							Composição / Foco principal

						
							
							N° de Membros

						
							
							Part. UNFCCC

						
							
							Part. CDB

						
							
							Part. UNCCD

						
					

					
							
							G77 + China1

						
							
							Coalizão ampla de países em desenvolvimento. Atua de forma coesa na defesa de financiamento, transferência de tecnologia e perdas e danos. China não é membro formal, mas oferece apoio político e financeiro.

						
							
							134 Países 

						
							
							Sim

						
							
							Sim (Ativo)

						
							
							Sim (Ativo)

						
					

					
							
							Grupo Africano2

						
							
							Grupo de Negociadores Africanos (AGN). Ativo em todas as convenções. Defende justiça climática, financiamento e transferência de tecnologia. Foco em ABS na CDB e combate à desertificação na UNCCD.

						
							
							54 Países 

						
							
							Sim

						
							
							Sim (Coeso)

						
							
							Sim (Central)

						
					

					
							
							AOSIS (Alliance of Small Island States)3

						
							
							Aliança de países insulares e costeiros vulneráveis. Foco existencial no combate à elevação do nível do mar. Protagonismo em ambição climática e perdas e danos.

						
							
							39 Países 

						
							
							Sim

						
							
							Inexistente ou Marginal

						
							
							Inexistente ou Marginal

						
					

					
							
							LDCs (Least Developed Countries)4

						
							
							Países de menor desenvolvimento. Demandam apoio financeiro e capacitação. A coesão se manifesta principalmente no fórum climático.

						
							
							44 Países 

						
							
							Sim

						
							
							Inexistente ou Marginal

						
							
							Inexistente ou Marginal

						
					

					
							
							AILAC (Independent Association of Latin America and the Caribbean)5

						
							
							Coalizão latino-americana moderada. Ativa na UNFCCC, especialmente em transparência e mercados de carbono (Art. 6). Seus membros atuam de forma individual em outros fóruns.

						
							
							8 Países 

						
							
							Sim

						
							
							Inexistente ou Marginal

						
							
							Inexistente ou Marginal

						
					

					
							
							LMDC (Like-Minded Developing Countries)6

						
							
							Inclui China, Índia, Bolívia, Venezuela etc. Defende diferenciação rígida e soberania nacional. A atuação é notável na UNFCCC. Não há evidência de sua presença como bloco em outros fóruns.

						
							
							~24 Países 

						
							
							Sim

						
							
							Inexistente ou Marginal

						
							
							Inexistente ou Marginal

						
					

					
							
							UE (União Europeia)7

						
							
							Bloco altamente coeso em todas as convenções, com forte aparato técnico-jurídico. Promove integração entre biodiversidade, clima e degradação da terra.

						
							
							27 Países 

						
							
							Sim

						
							
							Sim

						
							
							Sim

						
					

					
							
							Umbrella Group8

						
							
							Coalizão de países desenvolvidos fora da UE (EUA, Canadá, Japão, Austrália etc.). Atua na UNFCCC; em outros fóruns, seus membros agem de forma dispersa.

						
							
							~10 Países 

						
							
							Sim

						
							
							Inexistente ou Marginal

						
							
							Inexistente ou Marginal

						
					

					
							
							GRULAC (Grupo América Latina e Caribe)9

						
							
							Atua de forma institucional na CDB e UNCCD com coordenação rotativa. Menor incidência como bloco na UNFCCC, onde os países se dividem em subgrupos.

						
							
							33 Países 

						
							
							Marginal

						
							
							Sim

						
							
							Sim

						
					

					
							
							ALBA (Aliança Bolivariana)10

						
							
							Atuação mais ideológica. Defesa de justiça ecológica e direitos da Mãe Terra. Mais vocal na UNFCCC. Presença menos sistemática em outros fóruns.

						
							
							5 Países 

						
							
							Sim

						
							
							Inexistente ou Marginal

						
							
							Inexistente ou Marginal

						
					

				
			

			Fonte: Elaborado pelo autor.

			A dinâmica dos blocos de negociação nas Convenções do Rio é complexa, refletindo as linhas de tensão e as áreas de cooperação na geopolítica global. A análise quantitativa da composição dos grupos e a visualização de sua sobreposição e níveis de atividade ajudam a compreender as estratégias e motivações de cada coalizão. A figura 2 ilustra a sobreposição de membros entre os principais blocos de negociação. Ele demonstra que a maioria dos grupos mais vulneráveis estão aninhados dentro da coalizão do G77+China, que tem 134 membros. O Grupo Africano, com seus 54 países, é um subconjunto significativo do G77. Da mesma forma, os Países de Menor Desenvolvimento (LDCs), com 44 membros, e a Aliança dos Pequenos Estados Insulares (AOSIS), com 39 membros, são em sua maioria também membros do G77 e China. 

			Figura 2: Relação de blocos de negociação

			
				
					[image: ]
				

			

			Fonte: Elaborado pelo autor.

			Essa representação visual desta estrutura ajuda a entender a força do G77+China. A vasta membresia confere ao grupo uma autoridade de negociação que transcende a de seus subgrupos. Os interesses existenciais de grupos como a AOSIS e os LDCs, que precisam de ação imediata em financiamento e perdas e danos, são levados para o G77 para serem defendidos pela coalizão mais ampla. 

			Outra questão a ser observada é que a intensidade de atividade entre as três conferências, ou, dito de outra forma, a coesão do grupo entre as diferentes conferências, é — quase sempre — uma escolha estratégica, não uma deficiência.

			Figura 3: Níveis de atividade por bloco e convenção 
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			Fonte: Elaborado pelo autor.

			O G77+China, a União Europeia e o Grupo Africano exibem coesão total, articulando agendas integradas entre clima, biodiversidade e desertificação. A AOSIS, os LDCs, o Umbrella Group e a ALBA adotam uma especialização existencial, priorizando a UNFCCC: para a AOSIS, trata-se de sobrevivência; para os LDCs, de apoio financeiro e técnico; enquanto Umbrella Group e ALBA projetam interesses geopolíticos distintos (mercados versus justiça e soberania). Já o GRULAC e a AILAC ilustram a coesão seletiva: a AILAC destaca-se apenas na UNFCCC, enquanto o GRULAC atua de forma mais coesa na CDB e na UNCCD, onde seus interesses regionais são mais convergentes. Ou seja, a coesão e a intensidade de atividade revelam que os países não formam alianças fixas e homogêneas em todos os fóruns, mas constroem coalizões variáveis de acordo com seus interesses prioritários. Um mesmo bloco pode agir de forma unificada em uma convenção e fragmentada em outra, a depender de como temas como clima, biodiversidade ou desertificação se conectam às suas agendas nacionais de desenvolvimento, segurança ou soberania. Essa dinâmica mostra que a governança ambiental global é marcada por arranjos flexíveis, em que a cooperação e o conflito coexistem de forma seletiva e estratégica.

			Desde sua criação nos anos 1990, as convenções passaram por uma profunda expansão temática e institucional, resultando na consolidação de múltiplas trilhas de negociação e espaços subsidiários. Se nas primeiras COPs o foco era relativamente restrito — voltado à mitigação de gases de efeito estufa no caso do clima, à conservação in situ e ex situ da biodiversidade no caso da CDB, ou ao combate direto à desertificação e degradação da terra no caso da UNCCD —, hoje essas convenções abarcam um leque abrangente de temas interconectados, marco da crescente complexidade das crises ecológicas e climáticas globais.

			Essa crescente complexidade temática e institucional das COPs — com sua multiplicação de temas de negociação, mecanismos especializados e atores envolvidos — se reflete diretamente na estrutura deste livro, cujos capítulos foram ficando progressivamente maiores e mais abrangentes devido ao alargamento da agenda ambiental global desde os anos 1990.

			No caso da UNFCCC, destacam-se trilhas como mitigação, adaptação, financiamento, perdas e danos, transparência, transferência de tecnologia, capacitação e os mecanismos do Artigo 6 do Acordo de Paris (incluindo abordagens de mercado e não mercadológicas). Na CDB, o processo é igualmente denso, ainda que estruturado de forma distinta em relação à UNFCCC. A adoção do Marco Global da Biodiversidade pós-2020, em 2022, impulsionou a organização das negociações em quatro grandes áreas interdependentes: (i) conservação e restauração da biodiversidade, incluindo metas de áreas protegidas e conectividade ecológica; (ii) uso sustentável dos componentes da biodiversidade, com foco em práticas produtivas e acesso equitativo aos recursos genéticos; (iii) partilha justa e equitativa dos benefícios decorrentes da utilização desses recursos, conforme o Protocolo de Nagoya; e (iv) meios de implementação, que abrangem financiamento, capacitação, cooperação científica e tecnológica, e avaliação do progresso por meio de indicadores globais. Essas áreas se desdobram em trilhas específicas de negociação, geralmente coordenadas por cofacilitadores durante as reuniões preparatórias e na COP, como: acesso e repartição de benefícios (ABS), financiamento e mobilização de recursos, conhecimento tradicional e o artigo 8(j), monitoramento e indicadores, capacidade institucional, coerência entre convenções, e questões transversais sobre equidade, gênero e direitos dos povos indígenas.

			Já na UNCCD, a expansão temática abrange, além do combate direto à desertificação, a degradação da terra e a seca (DLDD), o fomento à Neutralidade de Degradação da Terra (Land Degradation Neutrality — LDN), o manejo sustentável da terra (MST), a adaptação às secas e o monitoramento de tempestades de areia e poeira. As trilhas de negociação incluem o estabelecimento de metas nacionais voluntárias de NDT, mobilização de recursos (como o Fundo para Neutralidade da Degradação da Terra — LDN Fund), desenvolvimento de planos de contingência para secas, e a promoção de uma interface ciência-política robusta para informar as decisões. Questões transversais importantes envolvem a participação de mulheres, jovens e comunidades locais, e a segurança alimentar nas três convenções.

			Apesar das diferenças institucionais, todas as convenções compartilham o desafio de operar múltiplas trilhas em paralelo, o que aumenta o grau de especialização técnica necessário e tende a penalizar delegações com menos recursos humanos e financeiros — como as de países menos desenvolvidos ou organizações representativas de PIPACL. Além disso, a articulação entre as agendas das conferências permanece limitada: não existem mecanismos formais de integração entre os regimes, embora haja esforços recentes para fomentar sinergias, como a proposta de criação de um grupo de trabalho conjunto ou a incorporação cruzada de decisões, como ocorreu no caso do Artigo 6.8 da UNFCCC. No entanto, a crescente conscientização sobre a interconexão entre clima, biodiversidade e terra tem impulsionado discussões sobre sinergias e abordagens integradas, buscando otimizar os esforços e a eficácia das políticas ambientais globais. Essa fragmentação institucional limita a eficácia das políticas ambientais globais e reforça a necessidade de análises integradas sobre como diferentes atores moldam, e disputam, as múltiplas faces da justiça ambiental planetária.

			Quadro 3: Resumo das trilhas de negociação

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Dimensão

						
							
							UNFCCC

						
							
							CDB

						
							
							UNCCD

						
					

					
							
							1. Mitigação

						
							
							Redução de emissões (NDCs, mercados de carbono — Artigo 6).

						
							
							Contribuição via restauração de ecossistemas (abordagens baseadas em ecossistemas).

						
							
							Contribuição indireta via sequestro de carbono na restauração de terras degradadas.

						
					

					
							
							2. Adaptação

						
							
							Planos nacionais de adaptação (NAPAs), Fundo de Adaptação.

						
							
							Adaptação baseada em ecossistemas e resiliência da biodiversidade.

						
							
							Adaptação à seca, resiliência da terra, planos de contingência contra a seca.

						
					

					
							
							3. Financiamento11

						
							
							Fundo Climático Verde (GCF), Fundo de Perdas e Danos (COP28).

						
							
							Fundo Global para a Biodiversidade (GBFF), repartição de benefícios (Protocolo de Nagoya).

						
							
							Mecanismo Global (GM), Fundo para o Ambiente Mundial (GEF), Fundo de Neutralidade da Degradação da Terra (LDN Fund).

						
					

					
							
							4. Mecanismos

						
							
							Artigo 6 (mercado/não mercado), Marco de Transparência Aprimorada (ETF).

						
							
							Acesso e Repartição de Benefícios (ABS), Protocolo de Nagoya.

						
							
							Metas Nacionais Voluntárias de Neutralidade da Degradação da Terra (NDT/LDN).

						
					

					
							
							5. Inclusão Social12

						
							
							Plataforma LCIPP (povos indígenas e comunidades locais).

						
							
							Artigo 8(j) (conhecimento tradicional), direitos indígenas.

						
							
							Empoderamento de mulheres, jovens, comunidades locais e povos indígenas; conhecimento tradicional.

						
					

					
							
							6. Monitoramento

						
							
							Relatórios Bienais de Transparência (BTRs), inventários nacionais.

						
							
							Indicadores da Estrutura Global de Biodiversidade pós-2020 (Meta 30x30, metas de restauração).

						
							
							Relatórios Nacionais, sistema de monitoramento LDN, avaliação global de degradação da terra.

						
					

					
							
							7. Temas Transversais

						
							
							Gênero (GAP), transição justa, oceanos.

						
							
							Gênero, sinergias clima-biodiversidade, Acesso e Repartição de Benefícios (ABS).

						
							
							Seca, tempestades de areia e poeira, questões de gênero, jovens, segurança alimentar, direitos à terra.

						
					

					
							
							Inovações Institucionais

						
							
							LCIPP (COP21), Comitê de Paris (CMA), Fundo de Perdas e Danos (L&DF).

						
							
							Fundo Global para a Biodiversidade (GBFF), novo Órgão Subsidiário Permanente para o Artigo 8(j).

						
							
							Iniciativa e Acelerador da Grande Muralha Verde, Iniciativa de Neutralidade da Degradação da Terra (LDN Initiative).

						
					

				
			

			Fonte: Elaborado pelo autor.

			A análise das trilhas de negociação nas convenções demonstra que elas não operam em silos isolados, mas estão intrinsecamente ligadas, com a terra servindo como seu denominador comum. A gestão da terra é o ponto de interseção onde as ações de combate à desertificação (UNCCD), a proteção da biodiversidade (CDB) e a mitigação climática (UNFCCC) podem se sobrepor ou entrar em conflito. O risco de soluções setoriais, focadas em apenas uma convenção, é significativo. Por exemplo, um projeto de reflorestamento concebido unicamente para sequestrar carbono (UNFCCC) pode exacerbar a perda de biodiversidade (CDB) e a degradação da terra se utilizar espécies exóticas ou práticas de monocultura que não consideram os serviços ecossistêmicos locais. 

			Para superar esses desafios, as secretarias das convenções têm promovido sinergias por meio de mecanismos como o Grupo de Ligação Conjunta (JLG), estabelecido em 2001, e declarações conjuntas dos presidentes das COPs. O objetivo é quebrar os silos operacionais e promover uma abordagem integrada que maximize os cobenefícios, uma tendência crescente em direção a uma governança ambiental mais coerente e coordenada. O diagrama de Venn a seguir ilustra visualmente as interconexões temáticas entre as três convenções:

			Figura 4: Sinergias entre as Convenções do Rio 
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			Fonte: Elaborado pelo autor.

			Refletindo ainda sobre essa arquitetura das COPs, vale registrar a existência de estruturas para o funcionamento e suporte à tomada de decisões: os órgãos subsidiários e os grupos de trabalho, com naturezas e funções diferentes. Órgãos subsidiários são estruturas permanentes ou semipermanentes estabelecidas pelas COPs para fornecer suporte técnico, científico e de implementação. Com mandatos contínuos, reúnem-se regularmente, inclusive durante as COPs e em sessões intersecionais. Suas principais funções incluem assessoria técnica e científica, monitoramento e implementação, e preparação de relatórios. Tanto na UNFCCC quanto na CDB e na UNCCD há um Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico e Tecnológico (o Committee on Science and Technology — CST, na UNCCD; SBSTA na UNFCCC; SBSTTA na CDB) e um Órgão Subsidiário de Implementação (o Committee for the Review of the Implementation of the Convention — CRIC, na UNCCD; SBI na UNFCCC e CDB).

			Grupos de trabalho, por sua vez, são comissões temporárias ou temáticas criadas para tratar de questões específicas dentro do escopo das convenções. Podem ser ad hoc (temporários) ou permanentes, dependendo da necessidade. Suas principais funções incluem negociação de temas específicos, elaboração de acordos e facilitação de diálogos. Na UNFCCC, exemplos de grupos de trabalho incluem o Grupo de Trabalho Ad Hoc sobre o Acordo de Paris (APA)13, o Comitê de Paris sobre Capacitação (PCCB)14 e o Comitê de Adaptação (AC)15. Na CDB, destacam-se o Grupo de Trabalho sobre o Artigo 8(j) e Disposições Correlatas16, o Grupo de Trabalho sobre o Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança17 e o Grupo de Trabalho sobre o Protocolo de Nagoya sobre ABS18. Na UNCCD, os exemplos incluem grupos de trabalho estabelecidos para abordar temas como a Neutralidade de Degradação da Terra (NDT), planos de contingência para seca, e a interface ciência-política.

			Quadro 4: Estrutura de Governança das Convenções do Rio, 2024

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Convenção

						
							
							Tipo de Órgão/Grupo

						
							
							Nome do Órgão/Grupo

						
							
							Função Principal

						
							
							Status em 2024 e Reuniões-Chave

						
					

					
							
							UNFCCC

						
							
							Órgão Subsidiário

						
							
							Órgão Subsidiário para Aconselhamento Científico e Tecnológico (SBSTA) e Órgão Subsidiário para Implementação (SBI)

						
							
							Assistir a COP na avaliação científica e na implementação da Convenção e do Acordo de Paris.

						
							
							Reuniões da SB 60 em Bonn (3-13 de junho de 2024) focadas na preparação da COP29 em Baku.

						
					

					
							
							UNFCCC

						
							
							Comitê Temático

						
							
							Comitê de Paris sobre Capacitação (PCCB)

						
							
							Fortalecer a capacitação de países em desenvolvimento para implementar ações climáticas, com foco nos Planos Nacionais de Adaptação (NAPs).

						
							
							Plano de trabalho para 2021-2024 ativo, com relatórios sobre a implementação da comunicação e engajamento de partes interessadas.

						
					

					
							
							UNFCCC

						
							
							Comitê Temático

						
							
							Comitê de Adaptação (AC)

						
							
							Promover a adaptação às mudanças climáticas e o apoio aos NAPs.

						
							
							Relatório anual cobrindo o período de novembro de 2023 a setembro de 2024, detalhando progressos e questões processuais.

						
					

					
							
							UNFCCC

						
							
							Mecanismo

						
							
							Mecanismo Internacional de Varsóvia para Perdas e Danos (WIM)

						
							
							Abordar perdas e danos associados aos impactos das mudanças climáticas, incluindo a implementação do Fundo de Perdas e Danos.

						
							
							Relatório de atividades apreciado na COP29, com novas deliberações estabelecidas para o SB 62.

						
					

					
							
							CDB

						
							
							Órgão Subsidiário

						
							
							Órgão Subsidiário para Aconselhamento Científico, Técnico e Tecnológico (SBSTTA26)

						
							
							Fornecer aconselhamento científico e técnico para a COP sobre questões da Convenção e do Marco Global de Biodiversidade.

						
							
							Reunião em Nairóbi (13 a 29 de maio de 2024), com adoção de nove recomendações para a COP16.

						
					

					
							
							CDB

						
							
							Órgão Subsidiário

						
							
							Órgão Subsidiário para Implementação (SBI4)

						
							
							Focar na implementação, incluindo o reforço dos meios de implementação e a revisão do progresso.

						
							
							Reunião em Nairóbi (13 a 29 de maio de 2024) e a 5ª reunião em Cali (16 a 18 de outubro de 2024), abordando a revisão de implementação de NBSAPs.

						
					

					
							
							CDB

						
							
							Grupo de Trabalho

						
							
							Grupo de Trabalho sobre o Artigo 8(j) e Disposições Correlatas

						
							
							Integrar o conhecimento tradicional de comunidades indígenas e locais nas estratégias de conservação.

						
							
							Em discussão contínua, com o reconhecimento de comunidades afrodescendentes como atores fundamentais.

						
					

					
							
							CDB

						
							
							Grupo de Protocolo

						
							
							Grupo de Trabalho sobre o Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança

						
							
							Implementar o Protocolo de Cartagena, que regula o transporte e uso de organismos vivos modificados (OVMs).

						
							
							Deliberações sobre biologia sintética e gene drives na SBSTTA26, com recomendações para a COP16.

						
					

					
							
							CDB

						
							
							Grupo de Protocolo

						
							
							Grupo de Trabalho sobre o Protocolo de Nagoya sobre ABS

						
							
							Implementar o Protocolo de Nagoya, que trata do acesso e repartição de benefícios dos recursos genéticos.

						
							
							10º aniversário do Protocolo em outubro de 2024, com o advento de mais de 130 leis nacionais de ABS.

						
					

					
							
							UNCCD

						
							
							Comitê

						
							
							Comitê de Ciência e Tecnologia (CST16)

						
							
							Fornecer assessoria científica e técnica, avaliando o conhecimento sobre desertificação, degradação da terra e seca.

						
							
							Reunião em Riade em paralelo à COP16 (2-13 de dezembro de 2024), com foco na interface ciência-política e recomendações.

						
					

					
							
							UNCCD

						
							
							Comitê

						
							
							Comitê para a Revisão da Implementação da Convenção (CRIC22)

						
							
							Auxiliar a COP na revisão regular da implementação da Convenção.

						
							
							Reunião em Riade em paralelo à COP16, com foco em financiamento e capacitação.

						
					

					
							
							UNCCD

						
							
							Grupo de Trabalho

						
							
							Grupos de Trabalho Ad Hoc

						
							
							Desenvolver propostas específicas sobre temas como Neutralidade de Degradação da Terra (NDT) e planos de contingência para seca.

						
							
							Ativos para o desenvolvimento e negociação de propostas, conforme estabelecido pela COP.

						
					

				
			

			 Fonte: Elaborado pelo autor.

			Como discutido nos próximos capítulos, a análise da participação dos povos indígenas, afrodescendentes e comunidades locais (PIPACL) nos espaços multilaterais de governança ambiental revelou que a incidência mais eficaz não ocorre em um único momento, mas exige presença e articulação ao longo de todo o ano. A constatação de que os principais marcos da agenda internacional se distribuem entre diferentes fóruns, temas e escalas motivou a sistematização empírica do calendário anual da governança ambiental global como parte desta pesquisa. Esse exercício revelou um ciclo contínuo de eventos — técnicos, políticos e híbridos — que estrutura o funcionamento do sistema ambiental internacional.

			Quadro 5: Ciclo anual da governança ambiental global

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Janeiro

						
							
							Fevereiro

						
							
							Março

						
							
							Abril

						
					

					
							
							-

						
							
							Sessões de órgãos científicos

						
							
							Plenária do IPBES (em anos aplicáveis)

						
							
							COPs de convenções específicas (ex: CITES, BRS)

						
					

					
							
							Maio

						
							
							Junho

						
							
							Julho

						
							
							Agosto

						
					

					
							
							COPs de convenções específicas

						
							
							Sessões SBs UNFCCC / CDB / UNCCD (SBSTTA etc.)

						
							
							HLPF — Fórum Político de Alto Nível

						
							
							-

						
					

					
							
							Setembro

						
							
							Outubro

						
							
							Novembro

						
							
							Dezembro

						
					

					
							
							Assembleia Geral da ONU / Climate Week

						
							
							CSA / COP da CDB (anos aplicáveis)

						
							
							COP da UNFCCC e UNCCD (em anos aplicáveis) / outras COPs (ex: Minamata)

						
							
							-

						
					

				
			

			Fonte: Elaborado pelo autor.

			A leitura do calendário anual revela a diversidade de formatos e níveis de complexidade desses espaços. Sessões técnicas como as do IPCC, SBSTA, SBSTTA ou CST desempenham papel central na produção de conhecimento e na definição dos parâmetros técnicos que embasam decisões políticas. Fóruns políticos de alto nível, como o HLPF ou a Assembleia Geral da ONU, funcionam como vitrines diplomáticas e pontos de inflexão para a agenda ambiental. Já as COPs e suas instâncias preparatórias — como os órgãos subsidiários e os grupos de trabalho — operam como arenas onde o conteúdo negociado é elaborado, contestado e, eventualmente, aprovado. Compreender a arquitetura institucional dessas estruturas é, portanto, essencial para qualificar a atuação dos PIPACL nesses espaços.

			Principais mecanismos financeiros 

			Além dos órgãos subsidiários e grupos de trabalho, as COPs contam com seus respectivos mecanismos financeiros (Artigo 11 da UNFCCC; Artigo 21 da CDB; e Artigos 20 e 21 da UNCCD) de implementação para garantir que as decisões tomadas nas conferências sejam traduzidas em ações concretas. Esses mecanismos, operacionalizados por entidades como o Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF) e o Fundo Verde para o Clima (GCF) no caso da UNFCCC, principalmente pelo GEF no caso da CDB, e pelo GEF e o Mecanismo Global (GM) no caso da UNCCD, canalizam recursos para financiar projetos de mitigação, adaptação, conservação da biodiversidade e repartição de benefícios, além de combater a desertificação, a degradação da terra e promover a neutralidade de degradação da terra. Adicionalmente, sob a égide desses mecanismos financeiros, existem fundos específicos criados para apoiar áreas temáticas particulares, como a adaptação às mudanças climáticas, o enfrentamento de perdas e danos, a conservação de ecossistemas e a implementação de protocolos específicos. Esses fundos visam apoiar países vulneráveis a lidar com os impactos das mudanças climáticas, a proteger seus ecossistemas e a restaurar terras degradadas.

			Quadro 6: Resumo do mecanismo financeiro ativos em 2024

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							COP

						
							
							Artigo da Convenção

						
							
							Fundo/Mecanismo Associado

						
							
							Natureza e Função 

						
							
							Status em 2024

						
					

					
							
							UNFCCC

						
							
							Artigo 11

						
							
							Fundo Verde para o Clima (GCF)

						
							
							Entidade operacional do mecanismo financeiro. Financia projetos de mitigação e adaptação para países em desenvolvimento, buscando um equilíbrio 50:50 entre os dois pilares.

						
							
							Ativo. Em 2023, financiou 34 novos projetos (USD 2.1 bilhões). Portfólio total de USD 13.5 bilhões com USD 4 bilhões desembolsados cumulativamente. Meta de reposição do GCF-2 de USD 12.8 bilhões alcançada. 

						
					

					
							
							Fundo para Perdas e Danos

						
							
							Fundo voluntário para apoiar países vulneráveis a lidar com os impactos adversos das mudanças climáticas, incluindo a recuperação de desastres e perdas econômicas.

						
							
							Ativo. A criação foi aprovada na COP28 e o fundo estava pronto para aceitar contribuições na COP29. Pledges totais chegaram a USD 768.40 milhões. O financiamento deve começar a fluir em 2025. 

						
					

					
							
							Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL)

						
							
							Permitia investimentos em projetos de redução de emissões em países em desenvolvimento, gerando Créditos de Emissões Certificadas (CERs).

						
							
							Em transição. Não está mais ativo para o registro de novos projetos. O prazo para a submissão de intenção de transição para o Mecanismo do Artigo 6.4 foi 31 de dezembro de 2023. O novo mecanismo está em fase de operacionalização. 

						
					

					
							
							Fundo de Adaptação

						
							
							Financia projetos de adaptação às mudanças climáticas em países em desenvolvimento, com um foco em acesso direto e liderança por parte dos países.

						
							
							Ativo. Originalmente financiado por CERs, agora a maioria dos recursos provém de doações. Receitas cumulativas totalizaram USD 1,885.36 milhões até 30 de setembro de 2024, com USD 901.74 milhões transferidos. 

						
					

					
							
							CDB

						
							
							Artigo 21

						
							
							Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF)

						
							
							Atua como a estrutura institucional do mecanismo financeiro da CDB. Financia projetos de conservação da biodiversidade e restauração de ecossistemas, além de outras áreas focais.

						
							
							Ativo. Ciclo de reposição GEF-8 (2022-2026) com USD 5.33 bilhões em pledges. O GEF relata um sucesso em alavancar cofinanciamento, com uma proporção de 

						
					

					
							
							Iniciativa Financeira para a Biodiversidade (BIOFIN)

						
							
							Parceria global que apoia países na mobilização de recursos, fornecendo uma metodologia para quantificar necessidades financeiras e desenvolver planos nacionais de biodiversidade.

						
							
							Ativa. Não é um fundo de desembolso direto. O Workbook 2024 é a principal ferramenta para auxiliar países a quantificar sua lacuna de financiamento. 

						
					

					
							
							Fundo para o Protocolo de Nagoya

						
							
							O Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF) atua como mecanismo financeiro para este protocolo. 

						
							
							Ativo sob a governança do GEF. O Fundo de Implementação do Protocolo de Nagoya (NPIF) é um fundo fiduciário do GEF. Discussões em 2024 ainda abordam a necessidade de aumentar o suporte do GEF para a implementação do protocolo. 

						
					

					
							
							Fundo para o Protocolo de Cartagena

						
							
							O Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF) atua como mecanismo financeiro para este protocolo. 

						
							
							Ativo sob a governança do GEF. A COP-MOP em 2024 considerou medidas para melhorar o nível de suporte do GEF para a implementação do protocolo. 

						
					

					
							
							UNCCD

						
							
							Artigos 20 e 21

						
							
							Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF)

						
							
							O financiador principal para a UNCCD. Apoia projetos e programas para combater a desertificação, a degradação da terra e a seca.

						
							
							Ativo. A Conferência das Partes aceitou o GEF como um mecanismo financeiro em 2003. Os fundos alocados pelo GEF apoiam atividades que abordam a desertificação e o desmatamento. 

						
					

					
							
							Mecanismo Global (GM)

						
							
							Entidade de apoio. Atua como um catalisador para mobilizar e canalizar recursos financeiros para a implementação da UNCCD.

						
							
							Ativo. O GM é um braço operacional da UNCCD que fornece serviços de consultoria para ajudar os países a mobilizar financiamento e a desenvolver projetos transformadores. 

						
					

					
							
							Fundo para Neutralidade da Degradação da Terra (LDN Fund)

						
							
							Fundo de blended finance que mobiliza recursos públicos e privados para projetos de Neutralidade de Degradação da Terra (LDN).

						
							
							Ativo. O fundo atingiu seu fechamento final em USD 208 milhões em março de 2021. Ele serve como um modelo para atrair capital privado para a restauração de ecossistemas. 

						
					

				
			

			Fonte: Elaborado pelo autor.

			Esses mecanismos e fundos associados constituíram um dos principais motivos para abordar as COPs neste trabalho. Simplificando demais o complexo trabalho das COPs, elas são, em essência, fóruns para negociar financiamento destinado a enfrentar a perda de biodiversidade, as mudanças climáticas e todas as condições que as acompanham. Essa dimensão financeira tornou-se ainda mais latente recentemente, com a adoção recente de termos como agenda de negociação e agenda de ação no vocabulário das convenções. A agenda de negociação refere-se ao conjunto de tópicos e decisões formais a serem discutidas e acordadas entre as Partes (os Estados signatários das convenções) nas COPs, culminando em textos e marcos jurídicos. Em contrapartida, a agenda de ação engloba as iniciativas concretas, projetos e programas de implementação liderados por uma gama mais ampla de atores, incluindo governos subnacionais, sociedade civil, setor privado e PIPACL.

			Esses dois domínios estão intrinsecamente ligados pela dimensão financeira. As decisões tomadas pelas Partes na agenda de negociação têm um impacto direto e significativo na agenda de ação dos atores não estatais, pois delineiam as prioridades, os mecanismos e as diretrizes para o financiamento. Ao definir quais temas são financiáveis, sob quais condições e por meio de quais instrumentos (como os fundos e mecanismos de mercado), as Partes, em essência, moldam a estrutura de incentivos e as oportunidades sob as quais os atores não estatais desenvolvem suas próprias iniciativas. Assim, as deliberações das COPs não se restringem apenas aos Estados, mas reverberam por todo o ecossistema da governança ambiental global, influenciando diretamente o escopo e a capacidade de ação de uma vasta rede de atores que buscam recursos para implementar soluções no nível local, vinculados a uma série de outros mecanismos financeiros que podem ser amplamente categorizados em financiamento voluntário e financiamento de mercado, cada um com características, exemplos e formas de operação distintas.

			O financiamento voluntário refere-se a recursos disponibilizados por governos, organizações internacionais, entidades privadas ou indivíduos sem a expectativa de retorno financeiro direto. Esses recursos são frequentemente canalizados por meio de doações, subsídios ou empréstimos em condições favoráveis e são utilizados para apoiar projetos de conservação, desenvolvimento sustentável e adaptação/mitigação das mudanças climáticas. Uma de suas principais características é a flexibilidade, que permite sua adaptação a necessidades específicas. Além disso, esse tipo de financiamento está frequentemente alinhado a objetivos de desenvolvimento, como a redução da pobreza, a conservação da biodiversidade e a promoção da resiliência climática.

			Entre os principais exemplos de financiamento voluntário, destaca-se o Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF), uma das maiores fontes de financiamento para projetos de biodiversidade e clima, que oferece subsídios a países em desenvolvimento para iniciativas voltadas a questões ambientais globais. Outro mecanismo relevante é o Fundo Verde para o Clima (GCF), que apoia projetos de adaptação e mitigação climática em países em desenvolvimento, com foco em comunidades vulneráveis. Além disso, a assistência bilateral, como as contribuições da Noruega para o Fundo Amazônia, é um exemplo de como países desenvolvidos destinam recursos para projetos climáticos e ambientais. Outras fontes incluem fundações filantrópicas, como a Gordon and Betty Moore Foundation e o World Wildlife Fund (WWF), que financiam iniciativas de conservação e pesquisas sobre biodiversidade, além de programas de Responsabilidade Social Corporativa (CSR), nos quais empresas investem em projetos ambientais, como reflorestamento para a compensação de emissões de carbono.

			Por outro lado, o financiamento de mercado envolve mecanismos que operam com princípios comerciais, criando incentivos financeiros para a conservação e ações climáticas por meio da negociação de ativos ambientais. Esses mecanismos são movidos pelas dinâmicas de oferta e demanda e são capazes de mobilizar grandes volumes de capital privado. Entre seus principais exemplos estão os mercados de carbono, que permitem a comercialização de créditos de carbono representando reduções nas emissões de gases de efeito estufa. Esses mercados podem ser regulados, como aqueles estabelecidos pelo Protocolo de Quioto, ou voluntários, nos quais empresas compram créditos para compensar suas emissões.

			Outro mecanismo relevante é a compensação de biodiversidade, que permite que empresas mitiguem impactos ambientais financiando projetos de conservação em outras áreas. Esse tipo de mecanismo é frequentemente utilizado por setores como a mineração, que pode investir na recuperação de ecossistemas degradados para equilibrar os impactos de suas operações. Além disso, os Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) oferecem incentivos financeiros para comunidades ou proprietários de terra que preservam ou melhoram serviços ecossistêmicos, como a captura de carbono ou a proteção de bacias hidrográficas. Um exemplo é o pagamento a agricultores que adotam práticas agroflorestais que promovem o sequestro de carbono. Os títulos verdes (green bonds) são outro mecanismo relevante, sendo utilizados para levantar recursos para projetos sustentáveis, como iniciativas de energia renovável ou agricultura sustentável.

			Uma abordagem complementar é o financiamento híbrido (blended finance), que combina recursos públicos e privados para reduzir riscos e tornar investimentos ambientais mais atrativos para o setor privado. Esse modelo tem sido utilizado por bancos de desenvolvimento que oferecem empréstimos subsidiados para projetos de energia renovável em países em desenvolvimento.

			Quadro 7: Tipologia para financiamento

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Aspecto

						
							
							Financiamento Voluntário

						
							
							Financiamento de Mercado

						
					

					
							
							Objetivo

						
							
							Apoiar metas ambientais sem retorno financeiro.

						
							
							Gerar retorno financeiro enquanto promove conservação e ação climática.

						
					

					
							
							Fontes de Recursos

						
							
							Governos, ONGs, fundações filantrópicas, programas CSR.

						
							
							Investidores privados, empresas, mercados de carbono, títulos verdes.

						
					

					
							
							Mecanismos

						
							
							Doações, subsídios, empréstimos concessionais.

						
							
							Créditos de carbono, compensações de biodiversidade, PSA, títulos verdes.

						
					

					
							
							Flexibilidade

						
							
							Alta; adaptável a diferentes necessidades.

						
							
							Menor; regulado pelas dinâmicas de mercado.

						
					

					
							
							Escala de Financiamento

						
							
							Limitada por orçamentos de doadores.

						
							
							Potencialmente grande, dependendo do mercado.

						
					

					
							
							Exemplos

						
							
							GEF, GCF, ajuda bilateral, doações filantrópicas.

						
							
							Mercados de carbono, compensações de biodiversidade, títulos verdes.

						
					

				
			

			
			Fonte: Elaborado pelo autor.

			Localizando os PIPACL nas COPs

			Durante o levantamento inicial das fontes, percebi que, embora os povos indígenas, afrodescendentes e comunidades locais (PIPACL) tenham se feito presentes nas COPs desde os anos 1990, ainda não existe uma sistematização consistente sobre a forma como suas propostas aparecem nesses espaços. A leitura dos documentos oficiais e das declarações paralelas revelava, pouco a pouco, algo mais profundo do que simples participação: indícios da construção de uma agenda ambiental própria, com prioridades, diagnósticos e visões de mundo que escapam às categorias usuais da política ambiental internacional.

			No entanto, uma dificuldade adicional logo se impôs: a diversidade de termos utilizados para se referir aos PIPACL nas convenções — como “detentores de direitos”, “detentores de conhecimento tradicional”, “comunidades locais”, “pobres rurais”, “guardiões da floresta” ou “agricultores familiares” — fragmenta e muitas vezes obscurece essa agenda. Esses termos, embora por vezes reconheçam aspectos importantes, também revelam enquadramentos institucionais que podem reduzir o papel político desses grupos. 

			O documento original da UNCCD, por exemplo, consistentemente reconhece o papel essencial das “populações e comunidades locais” no combate à desertificação e à mitigação dos efeitos da seca. A ênfase é colocada na “participação de populações locais, particularmente mulheres e jovens” e na “participação efetiva de organizações não governamentais e populações locais, tanto mulheres quanto homens, particularmente usuários de recursos, incluindo agricultores e pastores”. No entanto, o texto notavelmente omite qualquer menção direta aos “povos indígenas”. 

			Essa ausência de terminologia não foi uma simples falha ou omissão semântica, mas um reflexo da perspectiva política predominante no momento da criação da Convenção. Enquanto a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas (UNDRIP) de 2007 (e seus precursores) estava em desenvolvimento, o reconhecimento de direitos coletivos, como a autodeterminação e o consentimento livre, prévio e informado (CLPI), ainda não era uma norma amplamente aceita ou integrada em convenções ambientais globais. O uso do termo mais genérico “populações locais” permitiu a inclusão de um grupo mais amplo e menos politicamente carregado, evitando as implicações legais e soberanas que a menção explícita aos povos indígenas traria. Essa decisão inicial estabeleceu um déficit institucional para a UNCCD que a Convenção levaria quase trinta anos para começar a preencher. 

			Para contornar essa limitação, foi necessário combinar a análise dos documentos oficiais com materiais produzidos pelos próprios movimentos — como declarações, relatórios e publicações diversas — que tornaram possível identificar os contornos, valores e estratégias daquilo que chamo aqui de agenda ambiental global dos PIPACL. A busca por essas fontes, no entanto, não foi simples: até 2010, a cobertura digital das COPs era limitada, o que exigiu o uso de ferramentas como a Wayback Machine para acessar publicações não acadêmicas e arquivos de ONGs internacionais onde esses documentos foram armazenados.

			Quadro 8: Termos de referência a PIPACL nas COPs

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Termo (Inglês/Português)

						
							
							Contexto de Uso e Nível de Institucionalização

						
							
							Exemplos Específicos e Fontes

						
					

					
							
							Indigenous Peoples and Local Communities (IPLCs)/ povos indígenas e comunidades locais (PICL)19

						
							
							Alto: Termo abrangente e consolidado, cada vez mais comum nas três convenções, refletindo um avanço no reconhecimento conjunto. A junção dos termos é politicamente estratégica, mas a distinção entre os grupos é fundamental.

						
							
							Marco Global de Biodiversidade de Kunming-Montreal (CDB, 2022). Plataforma LCIPP (UNFCCC). A desagregação de indicadores por esses grupos na CDB. 

						
					

					
							
							Rightsholders/Detentores de Direitos20

						
							
							Médio: Termo de crescente importância, utilizado para distinguir grupos com direitos legalmente e moralmente protegidos. É uma ferramenta política fundamental na luta contra a homogeneização de atores.

						
							
							Diretrizes do Fundo Verde para o Clima (GCF) e do Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF). Declarações de organizações como a COICA e a Women and Gender Constituency na UNFCCC. 

						
					

					
							
							Traditional Knowledge Holders/Detentores de Conhecimento Tradicional21

						
							
							Alto: Crucial no contexto de compartilhamento de benefícios e de inovação. Sua importância está sendo elevada, com a defesa de que esse conhecimento seja tratado como ciência e não como folclore.

						
							
							Protocolo de Nagoya (CDB). Relatórios do IPCC que destacam a importância do conhecimento tradicional para adaptação. Relatório da ONU que defende o reconhecimento desse conhecimento como científico e técnico. 

						
					

					
							
							Customary Sustainable Use/Uso Consuetudinário Sustentável22

						
							
							Alto: Direito legalmente reconhecido que protege o uso tradicional de recursos. Sua efetividade depende da implementação de mecanismos de governança local, como os protocolos comunitários.

						
							
							Decisão X/43 da CDB sobre manejo da biodiversidade. Protocolo de Nagoya, que requer o Consentimento Livre, Prévio e Informado para o uso do conhecimento tradicional. 

						
					

					
							
							Rural Poor/Pobres Rurais23

						
							
							Alto: Termo amplamente utilizado em contextos de desenvolvimento e segurança alimentar. Foca na vulnerabilidade socioeconômica e nos impactos diretos do clima e da degradação da terra.

						
							
							Relatórios de agências como o PNUD, FAO e IPCC. Programas de combate à pobreza e à fome em áreas rurais. 

						
					

					
							
							Peasants and Smallholders/Camponeses e Pequenos Agricultores²²

						
							
							Médio: Foco na segurança alimentar e na adaptação a impactos ambientais. O termo engloba agricultores familiares e tradicionais, diferenciando-se de grandes produtores rurais.

						
							
							Declarações sobre agricultura na UNFCCC e UNCCD. Textos que abordam o manejo sustentável da terra e a biodiversidade agrícola na CDB. 

						
					

					
							
							Local Communities/Comunidades Locais

						
							
							Alto: Termo genérico com ampla aplicação, mas criticado por sua ambiguidade. Pode se referir a grupos com ou sem direitos coletivos definidos, o que dilui o status legal dos Povos Indígenas. 

						
							
							Textos sobre REDD+ (UNFCCC). Programas de extensão da CDB e projetos de restauração de terras (UNCCD). 

						
					

					
							
							Land Users/Usuários da Terra24

						
							
							Médio: Termo genérico na UNCCD para se referir a todas as populações que interagem com o solo e seus recursos. É um termo técnico, frequentemente usado em documentos de implementação.

						
							
							Documentos técnicos e relatórios de impacto da degradação da terra na UNCCD. Projetos de restauração de paisagens e manejo de pastagens. 

						
					

					
							
							Pastoralists/Pastores

						
							
							Médio: Termo específico dentro da UNCCD para se referir a comunidades que dependem da pecuária em terras secas e enfrentam a desertificação. 

						
							
							Iniciativas da UNCCD sobre o manejo de pastagens e a resiliência à seca. Relatórios do 

						
					

					
							
							Forest Guardians/Guardiões da Floresta25

						
							
							Baixo: Termo de advocacia, de natureza política, popularizado por organizações de base e movimentos sociais. Não é um termo de uso corrente em documentos oficiais e vinculantes das convenções.

						
							
							Declarações da COICA e da Rainforest Foundation UK. Material de campanhas políticas e reconhecimento de seu papel na conservação florestal. 

						
					

				
			

			Fonte: Elaborado pelo autor.

			A figura a seguir organiza os termos de referência das Convenções do Rio em uma matriz de quadrantes, considerando duas dimensões principais: o grau de institucionalização e a natureza da reivindicação. O eixo vertical mede a formalização e a frequência de uso do termo em documentos oficiais, enquanto o eixo horizontal distingue termos que enfatizam a vulnerabilidade socioeconômica daqueles que reforçam direitos e protagonismo. Essa visualização permite compreender como alguns termos já estão consolidados nas convenções, como “PIPACL” e “Uso Consuetudinário Sustentável”, enquanto outros emergem como instrumentos de advocacy ou política, como “Detentores de Direitos” e “Guardiões da Floresta”. Ao mesmo tempo, evidencia a diferença entre termos genéricos, voltados à descrição de populações vulneráveis, e termos estratégicos, ligados à proteção de direitos específicos e à participação política.

			Figura 5: Dispersão dos termos de referência aos PIPACL 
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			Fonte: Elaborado pelo autor.

			A análise do diagrama evidencia que a terminologia utilizada nas negociações multilaterais não é homogênea, refletindo diferentes agendas e níveis de poder. Os termos no Quadrante Superior Direito representam o reconhecimento consolidado e o protagonismo político de grupos historicamente marginalizados. Já os termos no Quadrante Superior Esquerdo destacam vulnerabilidade e dependência de apoio externo, mesmo quando institucionalmente reconhecidos. No Quadrante Inferior Direito, observam-se termos com forte apelo político, ainda pouco institucionalizados, que buscam redefinir o poder e a agência dos atores sociais nas negociações. Por fim, o Quadrante Inferior Esquerdo concentra termos técnicos ou específicos, com menor reconhecimento formal, mas essenciais para abordar contextos locais de uso da terra e segurança alimentar. Essa distribuição confirma a sobreposição e a complementaridade entre léxicos de direitos e de vulnerabilidade, mostrando que, embora alguns termos se consolidem como referência oficial, outros permanecem estratégicos, refletindo lutas políticas, advocacy e a dinâmica complexa da governança ambiental global.

			Outro ponto importante a ser destacado é que, em muitos textos que analisam o posicionamento da chamada “internacional indígena”, frequentemente se descreve que ela orienta sua pauta por uma relação de sacralização com a “Mãe Terra” ou algo semelhante. A sacralização da natureza surge como uma alternativa para garantir que a discussão sobre a proteção ambiental não se restrinja ao valor utilitário, mas também incorpore uma ética de respeito, cuidado e reconhecimento do valor intrínseco do mundo natural. Durante a pesquisa, optei por não enfocar essa dimensão “sagrada”, pois a no
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Gréfico 4: Diagrama de Venn das Sinergias entre as Convencdes do Ric
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Grafico 2: Intensidade da Atuacdo dos Blocos por Convencao (Mapa de Calor)
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